ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº              , DE

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1076, DE 2019.

De autoria do Senhor Deputado Adalberto Freitas, o Projeto de lei (PL), em epígrafe, altera a redação da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, com as alterações da Lei nº 16.498, de 18 de julho de 2017, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.

Na ocasião prevista no item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas, inclusive emendas substitutivas.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), que se manifestou pela aprovação do projeto, sendo publicado o Parecer nº 1285, de 2021, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, favorável à proposição. (D.A., pág. 5).

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Transportes e Comunicações (CTC), cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 8º, que transcrevemos para melhor abrangência:

“Artigo 31 – (...)

§ 8º – À Comissão de Transportes e Comunicações compete opinar sobre: (NR)

1. proposições e assuntos relativos à concessão de serviços públicos ligados à área; (NR)

2. assuntos portuários, estradas e rodovias; (NR)

3. proposições e assuntos relativos a transporte ferroviário, rodoviário, hidroviário e aeroviário, exceto aqueles relacionados aos transportes em geral e ao trânsito na área abrangente da Região Metropolitana de São Paulo; (NR) 

4. a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins. (NR)”

Com efeito, o PL propõe que passará a gozar de isenção do IPVA a propriedade de um único veículo, pertencente a um motorista profissional autônomo, por este utilizado no transporte escolar como atividade profissional.

Dispõe, ainda, que isenção prevista será limitada a apenas um veículo por beneficiário, devidamente habilitado a conduzir essa classe de auto, desde que seja: (1) portador de concessão ou permissão do órgão municipal competente; e (2) registrado no Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN/SP).

Suposto decréscimo de receita tributária será amplamente compensado pela renovação do conjunto dos veículos de transporte escolar e pela melhoria dos serviços prestados, bem como pela criação de novos postos de trabalho e ampliação da atividade laboral de motoristas do transporte escolar, trazendo inegável benefício à sociedade.

Bem observa o autor em sua justificativa: “Como se vê, existe uma regra geral, no entanto, há as exceções, nas quais, ocorrendo o fato gerador do IPVA, o mesmo não incidirá, é o que se chama de isenção tributária, um benefício fiscal concedido pela lei em algumas situações, nas quais o próprio poder público competente para exigir o tributo, no caso, o Estado, pode isentar o contribuinte do seu pagamento, conforme dispõe o artigo 175, inciso I, do Código Tributário Nacional – CTN. Trata-se da renúncia de receita permitida em casos específicos, que atendam a um interesse maior que o da tributação, favorecendo determinado grupo ou pessoa jurídica, mediante expressa previsão legal. A isenção deve ser instituída em prol do bem comum, afastando vantagem fundada de qualquer espécie, de modo a preservar sempre a observância ao princípio da igualdade”.

Assim sendo, no que diz respeito ao mérito da referida proposição, não notamos qualquer óbice que desautorize sua aprovação, considerando satisfatório o resultado pretendido no campo tributário.

Dessa forma, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 1076, de 2019.

Sala da Comissões, em 

Deputado Carlos Cezar
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